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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS

PROCURADORIA DE RECURSOS


EXMO. SR. PRESIDENTE DO EGRÉGIO  SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

Objeto: Pedido de Suspensão de Liminar

Requerente: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul

Processos origem: Habeas Corpus n. 70059327643 e 70059802009 – 3ª Câmara Criminal – TJRS
URGENTE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por seu Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, com base no artigo 4º da Lei nº 8.437/90 e artigo 297 do RISTF, vem, perante Vossa Excelência, respeitosamente, propor a presente SUSPENSÃO DE LIMINAR concedida pelo Desembargador Diógenes V. Hassan Ribeiro, Relator dos Habeas Corpus nº 70059327643 e nº 70059802009, integrante da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, pelos seguintes fundamentos:

1. BREVE RELATO DOS FATOS
1.1. DO PLANO ESTRATÉGICO DA DEFENSORIA PÚBLICA 

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul colocou em prática plano estratégico consistente no questionamento da constitucionalidade da legislação atualmente em vigor concernente à disposição cênica do plenário do júri. 

Consoante se extrai de notícia publicada no site da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul
 repassou a seguinte orientação aos membros daquela instituição:
“A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública propôs uma ação conjunta entre os Defensores Públicos de todas as comarcas do Estado visando alterar a posição cênica no plenário do Tribunal do Júri. A ideia é garantir a isonomia e a igualdade entre os atores por ocasião do julgamento em plenário.
A proposta surgiu de um trabalho elaborado pelo Defensor André Esteves de Andrade da Defensoria de Santo Antônio da Patrulha. Segundo este, a alteração proposta parte da necessidade de modificação da localização da acusação e da defesa no plenário do Tribunal do Júri, uma vez que este simbolismo, formado pelo atual cenário, é um prejuízo para o acusado e fere a Constituição Federal e o Ordenamento Jurídico infraconstitucional.”.

Assim, objetivando o sucesso do plano, Defensores Públicos protocolam, em todas as comarcas do Estado do RS – em muitos casos, dias antes das sessões de julgamento -, pedidos para alteração da posição cênica do plenário e, uma vez indeferido o pleito, são impetrados Habeas Corpus (isso mesmo, Habeas Corpus para discutir a posição cênica do plenário!) em profusão. Considerando que a discussão em questão – (in) constitucionalidade dos artigos 18, inciso I, alínea “a”, da LC nº 75/93 e o 41, inciso XI, da Lei nº 8.625/93 – já é objeto de ação direta de inconstitucionalidade nesta Eg. Suprema Corte (ADIN 4768), tendo a em. Ministra Carmen Lúcia, em 2012, indeferido o pleito liminar. Logo, a implantação da estratégia defensiva, em vez de buscar uma resposta jurídica do Poder Judiciário ao pleito em questão, contribui apenas para dar margem a soluções divergentes, causando tumulto no andamento dos processos de competência do Júri, com possibilidade adiamento/cancelamentos de julgamentos e até soltura de réus presos.   

Nessa esteira, traz-se à colação, em anexo, informações obtidas no mesmo portal da ADPERGS, as quais dão conta da prolação de decisões acolhendo o pedido de alteração da disposição cênica do Tribunal do Júri, tal como verificado nas Comarcas de Tenente Portela e de Tramandaí.

Acrescenta-se, ainda, que a Defensoria já impetrou os Habeas Corpus nº 70058683368, 70058050501 e 70059391706, relativos a feitos criminais em curso nas Comarcas de Venâncio Aires, Campo Bom e Cruz Alta, os quais não foram conhecidos pela Primeira Câmara Criminal (acórdãos em anexo), a evidenciar a concretização do movimento proposto pela Corregedoria-Geral daquela instituição, o que por certo acarretará novas demandas.
1.2 . DAS DECISÕES ORA QUESTIONADAS 

a) Habeas Corpus n. 70059327643
Nesse remédio constitucional, relativo ao processo criminal nº 011/2.09.0004638-0, com tramitação perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Cruz Alta/RS, após o réu Alcides Soares Wibelinger ser pronunciado por incurso no artigo 121, “caput”, combinado com o artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, a defesa requereu a readequação dos lugares ocupados pelo Ministério Público e Defensoria Pública durante o Plenário do Tribunal do Júri, sob a argumentação, em síntese, de que a atual disposição influenciaria o convencimento dos jurados, em prejuízo ao réu, porquanto a defesa localiza-se em plano inferior ao Magistrado e ao Promotor de Justiça, o que foi indeferido pelo julgador monocrático. 

Ato contínuo, o Defensor Público Dr. Marcio Lenine Arnecke Maria impetrou ordem de Habeas Corpus em favor do acusado, no bojo do qual o Desembargador-Relator Diógenes V. Hassan Ribeiro, integrante da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, deferiu a liminar pleiteada, determinando o posicionamento do Promotor de Justiça à direita do Magistrado, com o advogado à esquerda, acompanhado do réu, a fim de garantir à defesa igualmente no tratamento e paridade.

Veja-se, a propósito, trecho do decisum, em que o julgador monocrático repisa a motivação exarada por oportunidade do julgamento do HC nº 70059251884:

“(...) Compreende-se que há uma simbologia na disposição das partes no plenário do Tribunal do Júri – o caso dos autos. Afinal, tudo é simbólico. Anoto a lição que advém até da psicanálise:

Essa ruptura dos laços familiares, conjugais e paternos e filiais por causa da separação foi uma coisa extraordinária. Para mostrar a vocês como o agir é linguagem: por exemplo, a criança cuja mãe era informada de que o pai estava preso. (…)

Enfim, tudo é linguagem, tudo é simbólico. 

 (…) Portanto, não se trata, apenas de mera disposição de lugares no plenário do Tribunal do Júri, em que o membro do Ministério Público ocuparia uma posição de destaque, ao lado do magistrado togado, enquanto que o defensor ficaria, juntamente com o réu, em posição distante. 

Essa disposição, simbólica que é, e que carrega sentido, irá, eventualmente, manifestar-se no inconsciente generalizado que a parte acusadora ocupa um lugar de fala privilegiado em detrimento do defensor. 

Não se pode negar que, efetivamente, o Ministério Público, no espectro das funções constitucionais, ‘é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis’ (art. 127, Constituição Federal). Contudo, também a Defensoria Pública ‘é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV.’

(...) Não se trata, é evidente, de tutelar o Conselho de Sentença escolhido e sorteado para o julgamento do fato. Trata-se, contudo, de propiciar, nessa consideração de que tudo é linguagem, de que há um simbolismo que decorre da posição e do lugar que as partes ocupam em plenário, o mesmo tratamento – tratamento isonômico – tratamento igualitário, tendo em vista um julgamento justo. 

Nesses termos, trata-se de aplicar o preceito da Lei do Ministério Público, que garante ao respectivo membro, assento à direita do magistrado, mas à direita não há de significar ao lado. E, assim, oportunizar ao defensor – este acompanhado do réu – que ocupe lugar em idênticas condições e situação.

Nesses termos, garante-se ao acusado tratamento igualitário.”

Na sequência, comunicado acerca do julgado, o juízo criminal da Comarca de Cruz Alta, atento aos comandos exarados, encaminhou, via ofício, croqui com a disposição dos lugares da acusação, defesa e réu durante a sessão de julgamento do Júri, adotando o sistema norte-americano, sendo tal projeto aprovado pelo órgão fracionário da Corte Estadual para ser colocado em prática no respectivo julgamento.

b) Habeas Corpus n. 70059802009
À semelhança do que verificado no habeas corpus n. 70059327643, o supraindicado, de nº 70059802009, foi impetrado pela Defensoria Pública em favor do réu Luís Antônio Müller Maier, o qual responde ao processo criminal nº 125/2.05.0000101-6 perante o juízo criminal da Comarca de São Francisco de Assis, também postulando a alteração da disposição do plenário do júri.
No caso, após a prolação de sentença de pronúncia, em 05 de junho de 2013, a qual determinou a submissão do réu a julgamento pelo Tribunal do Júri, a defesa teve indeferido o referido pleito de alteração cênica do júri, motivo pelo qual a Defensora Pública Dra. Andressa Risseti Paim impetrou Habeas Corpus perante a Corte Estadual veiculando dita pretensão.
E, tal qual verificado no precedente acima, em sede liminar, o Desembargador Relator Diógenes Hassan Ribeiro concedeu a ordem, determinando que, na sessão a ser realizada no dia 06 de junho de 2014, “seja garantido à defesa a igualmente de tratamento e paridade, no aspecto da disposição em plenário do Tribunal do Júri, cabendo ao membro do Ministério Público posicionar-se à direita do magistrado e o defensor à esquerda, este acompanhado do réu, não havendo necessidade de que sejam posicionados ao lado do magistrado, enquanto que o Conselho de Sentença poderá ser posicionado na lateral, em separado, do magistrado, ou à sua frente.”.
                            Inconformado com tais decisões, já reiteradas na Corte Gaúcha, o “Parquet” postula a presente suspensão de liminar, haja vista a manifesta e flagrante lesão à ordem jurídico-constitucional e à segurança pública. 

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS

  
2.1. DA LESÃO À ORDEM JURÍDICO-CONSTITUCIONAL 

2.1.1. Da impropriedade do instrumento utilizado
  
Prefacialmente à demonstração da contrariedade de referidos atos decisórios à normatização incidente à espécie, insta asseverar que a via processual, nas quais proferidos, se mostra manifesta e flagrantemente inadequada, tendo em conta que o Habeas Corpus sequer permite o contraditório, de sorte que o seu emprego, para o fim a que se prestou, culmina por banalizar e vulgarizar o instituto.

Com efeito, tal como decidido pelo Desembargador Júlio Cesar Finger, integrante da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em demanda análoga, o caso seria de não conhecimento do writ, por inadequadação da via eleita. Isso porque, como bem destacado por aquele órgão jurisdicional, “a questão versada não expõe situação que possa caracterizar constrangimento ilegal, em especial para a liberdade de ir e vir ou para as garantias constitucionais do processo. E, nessa medida, não se enquadra nos estreitos limites do habeas corpus” (HC nº 70059391706, julgado em 15/04/2014).

Dessa sorte, a apreciação do pleito veiculado no remédio heroico, agravado pelo seu acolhimento em caráter liminar, em situação na qual seu conhecimento sequer seria possível, acaba por fomentar o tão combatido alargamento do uso do Habeas Corpus fora de suas hipóteses de impetração, caracterizando banalização e flagrante vulgarização do instituto. 

E, como se colhe da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “conquanto o uso do habeas corpus em substituição aos recursos cabíveis -- ou incidentalmente como salvaguarda de possíveis liberdades em perigo --  crescentemente fora de sua inspiração originária tenha sido muito alargado pelos Tribunais, há certos limites a respeitar em homenagem à própria Constituição, devendo a impetração ser compreendida dentro dos limites da racionalidade recursal preexistente e coexistente para que não se perca a razão lógica e sistemática dos recursos ordinários e mesmo os excepcionais por uma irrefletida banalização e vulgarização do habeas-corpus.” (HC 165156/MS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2011, DJe 14/03/2011).

Flagrante no presente caso a BANALIZAÇÃO E VULGARIZAÇÃO DO INSTITUTO DO HABEAS CORPUS, pois a discussão diz respeito à CONCEPÇÃO CÊNICA DO PLENÁRIO DO JÚRI. 

Ora, como justificar o uso do WRIT para discutir tal questão?


Na realidade, a Defensoria Pública quis atalhar: em vez de utilizar a via própria e adequada (ação direta de inconstitucionalidade), preferiu o caminho do Habeas Corpus, devendo tal prática ser rechaçada, na hipótese. 




2.1.2. Da violação ao princípio do devido processo legal 

Diante do quadro descrito, resta flagrante, também, a violação ao princípio do devido processo legal. 


Afinal de contas, o Tribunal de Justiça Gaúcho suspendeu a eficácia de dispositivos legais em absoluta desconformidade com o regramento vigente. 

Com efeito, e como já referido, as decisões objeto de discussão no presente pleito estabeleceram que o membro do Ministério Público, na sessão plenária do Júri, deverá se colocar “à direita do magistrado e o defensor à esquerda, este acompanhado do réu, não havendo necessidade de que sejam posicionados ao lado do magistrado, enquanto que o Conselho de Sentença poderá ser posicionado na lateral, em separado, do magistrado, ou à sua frente.” (grifou-se).

Especificamente em relação ao HC 70059327643, após ser comunicado quanto ao teor do julgado monocrático, o juízo criminal da Comarca de Cruz Alta, atento aos comandos exarados, encaminhou, via ofício, croqui com a disposição dos lugares da acusação, defesa e réu durante a sessão de julgamento do Júri, adotando o sistema norte-americano. Submetida a exame pelo Desembargador-Relator, a proposta foi aprovada, estabelecendo-se o seguinte modelo a ser seguido na audiência plenária (documento anexo – ofício nº 499/2014):
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Ao assim determinar, o Desembargador-Relator do Habeas Corpus culminou por suspender a eficácia de dispositivos legais em pleno vigor, quais sejam, os artigos 18, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 75/93, 41, inciso XI, da Lei nº 8.625/93, 35, inciso II, da Lei Estadual nº 7.669/82 e 59, inciso III, da Lei Estadual nº 6.536/73, que dispõem sobre as prerrogativas institucionais do Ministério Público, dentre as quais a de “sentar-se no mesmo plano e imediatamente à direita dos juízes singulares ou presidentes dos órgãos judiciários perante os quais oficiem”.

Veja-se que a ordem exarada, somada à disposição topográfica aprovada,  dispensou a necessidade de o Promotor de Justiça se sentar imediatamente à direita do Magistrado,  posicionando-o, em realidade, à frente do juiz, e não à direita, como determina a exegese dos dispositivos infraconstitucionais invocados.

De fato, a Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, assim prevê em seu artigo 18, inciso I, alínea “a”:

“Art. 18. São prerrogativas dos membros do Ministério Público da União:
I - institucionais:
a) sentar-se no mesmo plano e imediatamente à direita dos juízes singulares ou presidentes dos órgãos judiciários perante os quais oficiem; (...)” (grifou-se)
Devido à clareza textual, não se faz necessária maior digressão acerca da concepção do que venha a ser “sentar-se no mesmo plano e imediatamente à direita dos juízes”, restando evidente que a prerrogativa posta determina que o Promotor fique lado a lado com o Magistrado, sem distanciamento espacial.

Ademais, superada eventual discussão acerca da aplicabilidade de referido diploma normativo, o qual traz em seu bojo prerrogativas do “Ministério Público da União”, também ao Ministério Público Estadual, tendo em conta que, nos termos do artigo 127, parágrafo 1º, da Constituição Federal, trata-se de instituição una e indivisível, de sorte que as disposições aplicáveis no âmbito federal também o são na esfera estadual, de modo subsidiário e residual.

Nessa toada, pertinente trazer à colação ponderação feita pelo Desembargador Armínio José Abreu Lima da Rosa, ao proferir voto no Mandado de Segurança nº 70044110856: 

“(...)não há negar a aplicação da Lei Complementar nº 75/93 e as prerrogativas conferidas ao Ministério Público da União igualmente quanto ao Ministério Público Estadual, sob pena de criar-se duas classes de Ministério Público. A valer a negativa, esta duplicidade de classes também poderia ser tolerada em relação à Magistratura, o que, sabe-se, não se pode aceitar.

A rigor, a Lei Complementar citada apenas formaliza interpretação quanto ao que meridiana lógica impõe em termos de disposição espacial e a alusão de tomar o Ministério Público assento à direito do Juiz.”

No mesmo norte, o artigo 41, inciso XI, da Lei nº 8.625/93 – Lei Orgânica do Ministério Público prevê que “constituem prerrogativas dos membros do Ministério Público (...) tomar assento à direita dos Juízes de primeira instância ou do Presidente de Tribunal, Câmara ou Turma.” (grifou-se).

E assim também o artigo 59, inciso III, da Lei Estadual nº 6.536/73 – do Estatuto do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul:

“Art. 59 - Além das garantias asseguradas pela Constituição, os membros do Ministério Público gozam das seguintes prerrogativas: 

(...) III - tomar assento imediatamente à direita dos Juízes de primeiro grau ou do Presidente dos órgãos judiciários de segundo grau” (grifou-se)

Registre-se que, para espancar qualquer dúvida sobre a necessidade de observância a dito regramente, o Colendo Tribunal de Justiça Gaúcho, por sua Corregedoria, editou o Ofício-Circular nº 081/2010-CGJ, orientando os Magistrados a observarem a prerrogativa de assento dos membros do Ministério Público:
“ORIENTA-SE a V.Exa. que observe, em relação à configuração das salas de audiência e plenários do Tribunal do Júri, a prerrogativa de assento dos membros do Ministério Público disciplinada no art. 18, inc. I, letra ‘a’, da Lei Complementar n.º 75/93 , sem distinção relativa à natureza de sua atuação processual como parte ou fiscal da lei.”

Realizada tal incursão na base normatiza incidente à espécie, resta evidente a afronta que as decisões ora questionadas ocasionaram a ordem jurídica vigente. 

Registre-se que ditos artigos de lei encontram-se em pleno vigor no sistema jurídico pátrio, não havendo se cogitar inconstitucionalidade da prerrogativa ministerial. Ora, a discussão ora travada não passa pela análise sobre a disposição topográfica do defensor na sessão de julgamento – que, segundo ponderado nas decisões monocráticas, importaria ofensa à igualdade e à paridade de armas –, mas sobre a alteração promovida do local destinado ao Promotor de Justiça na solenidade, estabelecido em lei.

De fato, tramita perante esse Egrégio Supremo Tribunal Federal a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4768, proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB contra os artigos 18, inciso I, alínea “a”, da LC nº 75/93 e o 41, inciso XI, da Lei nº 8.625/93, em que a Ministra Relatora Cármen Lúcia indeferiu pedido liminar em sede de cautelar, por reputar que a posição do membro do Ministério Público à direita do julgador constitui prática secular baseada não apenas no costume, mas também na legislação. 
Veja-se:

“Seria temerário o julgamento meramente cautelar e, portanto, precário da questão posta. A posição do membro do Ministério Público à direita do magistrado ou do presidente de órgão colegiado, constitucional ou não, constitui prática secular baseada não apenas no costume, mas também na legislação, não se cumprindo os requisitos de urgência ou risco de danos decorrentes do tempo próprio do curso do processo.”

De se mencionar, ainda, que há remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a alocação do Promotor de Justiça à direita do Magistrado não representa prejuízo algum à defesa, a caracterizar suposta desiguladade:

“RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRERROGATIVA FUNCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ASSENTO À DIREITA DO MAGISTRADO. ART. 41, INCISO XI, DA LEI Nº 8.625/93. ART. 18, INCISO I, ALÍNEA "A", DA LEI COMPLEMENTAR 75/93.

1. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme estabelece o art. 127 da Constituição Federal. Dessa forma, em razão da sua relevância para o Estado Democrático de Direito, essa instituição possui prerrogativas e garantias para que possa exercer livremente suas atribuições.

2. O artigo 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Ministério Público (Lei nº 8.625/93), ao estabelecer como prerrogativa institucional dos membros do Ministério Público dos Estados o assento imediatamente à direita dos juízes de primeira instância ou do Presidente do Tribunal, Câmara ou Turma,  não cria qualquer ilegalidade ou desigualdade entre as partes.

3. Tomar assento em salas de audiência e sessões de julgamento em posição imediatamente à direita do magistrado, independentemente de atuar como parte ou fiscal da lei, é prerrogativa institucional do MP, não podendo se falar em privilégio ou quebra da igualdade entre os litigantes, uma vez que tal garantia é proveniente da lei, não configurando qualquer tipo de desigualdade. Precedentes: RMS 19981/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 03/09/2007, p. 191; AgRg na MC 12417/SP, Rel.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2007, DJ 20/06/2007, p. 226; RHC 13720/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 09/09/2003, DJ 06/10/2003, p.

285; RMS 6887/RO, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/1997, DJ 15/12/1997, p. 66213.

4. No mesmo sentido, a Lei Complementar nº 75/93, que dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União, explicita que é prerrogativa institucional do membro do MPU sentar-se no mesmo plano e imediatamente à direita dos juízes singulares ou presidentes dos órgãos judiciários perante os quais oficiem (art. 18, inciso i, alínea "a").

5. Recurso ordinário não provido.”

(RMS 23.919/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013)

“PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRERROGATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ASSENTO À DIREITA DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS. LIMINAR INDEFERIDA.

1. ‘A prerrogativa de os membros do Ministério Público tomarem assento à direita dos Juízes de primeira instância ou do Presidente do Tribunal, Câmara ou Turma decorre da própria legislação de regência (art. 41, XI, da Lei n. 8.625/93), a qual leva em conta a importância das funções desempenhadas pela instituição (arts. 127, caput; e 129, da Constituição Federal), inexistindo qualquer ofensa à igualdade entre as partes’ (RHC 13720/SP, Min. Relator: Gilson Dipp, DJ 06.10.2003).

2. Não evidenciado o requisito do fumus boni iuris, há de ser indeferida a medida liminar tendente a agregar efeito suspensivo a recurso desprovido de tal eficácia.

3. Agravo regimental improvido.”

(AgRg na MC 12.417/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2007, DJ 20/06/2007, p. 226)

Nessa esteira, tem-se por inocorrente qualquer violação a garantia constitucional da defesa decorrente da prerrogativa ministerial de sentar-se à direita do julgador, não passando, a fundamentação exarada nas decisões monocráticas ora questionadas, de meras impressões pessoais do Desembargador Diógenes V. Hassan Ribeiro sobre matéria da área da psicologia, assentando a existência de disparidade porque “essa disposição, simbólica que é, e que carrega sentido, irá, eventualmente, manifestar-se no inconsciente generalizado que a parte acusadora ocupa um lugar privilegiado em detrimento do defensor”.

Ora, não se pode conceber que impressões pessoais do julgador, ainda mais atinentes a questões psicológicas, possam servir de fundamento para se afastar do mundo jurídico regras prestabelecidas pelo legislador.

Isso porque, a assim persistir a decisão em seus próprios termos, evidente insegurança jurídica será lançada à sociedade, uma vez que cada julgador se verá apto a desenhar o leiaute da sessão plenária que estará a presidir com base em suas convicções pessoais, sem preocupar-se com a legislação aplicável à espécie, sem padronização alguma. E a percepção pessoal que o julgador de piso teria, por evidente, pode não ser a mesma que o Desembargador Diógenes V. Hassan Ribeiro tem, ou a de outros integrantes da Terceira Câmara Criminal, ou dos outros membros dos demais órgãos fracionários. 

Exemplificativamente, a fim de demonstrar a insubsistência dos argumentos lançados pelo Desembargador Relator dos Habeas Corpus em comento, ao prolatar voto no Mandado de Segurança nº 70044110856, o Desembargador Francisco José Moesch relatou experiência pessoal por ele vivenciada na área da advocacia, destacando que a posição do Promotor de Justiça na sala de audiência não denota superioridade ou predominância, sendo, inclusive, mais interessante à defesa que o patrono do réu permaneça próximo a ele, o que permite aferir os sentimentos da parte e trocar informações, a melhor defender seus interesses:

“A organização geográfica das partes no ambiente judiciário tem, quando muito, um aspecto meramente simbólico, que sequer chega a tangenciar o direito de apresentarem, em situação de igualdade, os argumentos que irão fundamentar suas pretensões.

O princípio da paridade de armas se consolida com o fato de as partes terem as mesmas oportunidades probatórias e temporais no processo. O lugar onde o representante do Ministério Público toma assento nas audiências ou julgamentos não influi nisso.

No Tribunal do Júri, a igualdade entre defesa e acusação é verificada pelo mesmo tempo de que dispõem para que, em pé, da mesma forma, diante dos jurados, possam proferir suas alegações, sustentando a tese defensiva ou acusatória.

Registro que, durante 24 anos de exercício da Advocacia em praticamente todos os cenários (na área administrativa, nos Tribunais Superiores, no Supremo Tribunal Federal, inclusive acompanhando julgamentos da OAB/RS, em Tribunais Desportivos, na Justiça do Trabalho, na Justiça Eleitoral, na Justiça Federal e na Justiça Estadual – Interior e Capital), sempre estive ao lado da parte que defendia. Sentindo o seu pulsar, sua ansiedade e suas incertezas, sempre lutei, a ponto, às vezes, até de afastar magistrados da sua atuação no processo, em razão de algum ato que ferisse o direito de defesa, o mais importante e o mais sagrado da parte.

A posição do patrono ao lado do réu possibilita a melhor comunicação entre eles, facilitando eventuais orientações e obtenção de informações para a promoção da defesa. 

A prerrogativa concedida ao Ministério Público não denota superioridade ou predominância, não implica diminuição da relevante atuação do advogado ou defensor público, nem traz qualquer prejuízo à defesa.”

No mesmo norte, a Dra. Rosane Ramos de Oliveira Michels, ao proferir voto na Apelação Criminal nº 70041086620, bem consignou que “se trata de questão estética, de acomodação, sem o poder de influenciar negativamente a decisão dos jurados, ou de atentar contra a dignidade dos nobres advogados ou da pessoa do réu”, assim expondo:

“Tomando-se, por exemplo, as disposições físicas do Plenário do Tribunal do Júri, no Foro Central de Porto Alegre, verifica-se que, contrariamente ao alegado, beneficiam a defesa, eis que lhes reserva uma ‘bancada’ inteira, muito maior que a mesa central destinada ao Juiz-Presidente ou a mesa lateral a esta, designada para a acusação. Isto porque, é costume sentar-se na bancada da defesa mais de um advogado, sua assessoria, além de oportunizar uma maior proximidade com o réu que está sendo assistido/patrocinado, de modo que a defesa pode manter contato constante e imediato com o seu defendido.

Não se trata de estabelecer uma hierarquia, mas sim estabelecer lugares e acomodar da melhor maneira a defesa, à esquerda da mesa do Juiz-Presidente, o que não fere, no meu entendimento, o artigo 6º e parágrafo único, da Lei  nº 8.906, de 4 de julho de 1994
.”

Assim, caso se permita que meras impressões pessoais sirvam de base ao afastamento de regra explícita em nosso ordenamento jurídico, a insegurança será lançada, pois, como visto, cada qual terá a sua, não podendo ser este o parâmetro utilizado para expungir prerrogativa do Ministério Público do mundo jurídico, caso contrário poder-se-ia cogitar que a proposta apresentada pelo julgador de piso, aprovada pelo Desembargador-Relator, também seria prejudicial à defesa, por aproximar mais a acusação do corpo de jurados. 

Qual seria o próximo passo? Impedir que se chamasse de “Promotor de Justiça” o membro do Ministério Público, pois, como o próprio nome diz, poderia incutir nos jurados a ideia de que seus pedidos sempre seriam certos, já que se trata de promovedor da justiça, em detrimento do advogado, que seria profissional contratado para defender os interesses de seu cliente?

Como se vê, de todo desarrazoado permitir que impressões pessoais sirvam de base às decisões judiciais, sendo patente, no caso em apreço, que o decisum subverte a ordem jurídica, restando violado o contraditório, por ter sido prolatado em sede liminar em Habeas Corpus, e a prerrogativa institucional do Ministério Público de seu membro tomar assento imediatamente ao lado direito do Magistrado.

Por fim, resta caracterizada manifesta e flagrante violação à Súmula Vinculante n. 10 do STF. 
Ainda que não julgado o mérito, considerando o teor da decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI n. 4768, não resta dúvida de que a Eg. Suprema Corte manteve a prerrogativa ministerial em todos os seus efeitos legais.

Vale dizer: se o dispositivo está em pleno vigor, não poderia a decisão afastá-lo, mediante argumentos supostamente constitucionais, sem a observância à cláusula de reserva de plenário, a denotar flagrante violação à Súmula Vinculante nº 10, do Supremo Tribunal Federal: 

“Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.”



2.2. DA LESÃO À SEGURANÇA PÚBLICA



Conforme exposto, as decisões ora atacadas acarretarão flagrantes óbices ao regular andamento dos processos de competência do Tribunal do Povo. 



Julgamentos serão cancelados/suspensos ou, quiçá, anulados, em face de discussão absolutamente artificial engendrada pela Defensoria Pública Estadual e acolhida por determinados setores do Judiciário. Processos serão eternizados, réus serão soltos indevidamente e, em face disso, a segurança será seriamente abalada. 




Não se pode esquecer que o Estado, dentro da perspectiva social e dos novos deveres institucionais que se agregam a esta nova postura, deve também tutelar tais vítimas, porquanto igualmente titulares do direito fundamental à segurança, expressamente disposto no artigo 5º, “caput”, da Constituição Federal.
Acerca do tema, releva transcrever a lição de Lênio Luiz Streck
:

“Com efeito, nesta quadra do tempo já não tratamos (apenas) de direitos individuais, mas, sim, passamos (ou estamos a) tratar destes a partir de um processo em que se agregam os direitos de segunda e terceira dimensões. Nesse contexto, o papel do Estado passará a ser a de proteger, de forma agregada, a esse conjunto de dimensões de direitos.

Trata-se daquilo que Alessandro Baratta denominou de política integral de proteção dos direitos, o que significa definir o garantismo não somente em sentido negativo como limite do sistema positivo, ou seja, como expressão dos direitos de proteção relativamente ao Estado, senão também como garantismo positivo.

Assim, a (ultra)passagem das fases anteriores do Estado implica um novo processo de proteção dos direitos, agora redimensionados a partir da complexidade social exsurgente dos sucessos históricos ocorridos no século XX.

É por isto que não se pode mais falar tão-somente de uma função de proteção negativa do Estado (garantismo negativo). Parece evidente que não, e o socorro vem de Baratta, que chama a atenção para a relevante circunstância de que esse novo modelo de Estado deverá dar a resposta para as necessidades de segurança de todos os direitos, também dos prestacionais por parte do Estado (direitos econômicos, sociais e culturais) e não somente daquela parte de direitos denominados de prestação de proteção, em particular contra agressões provenientes de comportamentos delitivos de determinadas pessoas.

Perfeita, pois, a análise de Alessandro Baratta: é ilusório pensar que a função do Direito (e, portanto, por parte do Estado), nesta quadra da história, fique restrita à proteção contra abusos estatais (aquilo que denominamos de garantismo negativo). No mesmo sentido, o dizer de João Baptista Machado, para quem o princípio do Estado de Direito, nesta quadra da história, não exige apenas a garantia da defesa de direitos e liberdades contra o Estado: exige também a defesa dos mesmos contra quaisquer poderes sociais de fato. Desse modo, ainda com o pensador português, é possível afirmar que a idéia de Estado de Direito se demite da sua função quando se abstém de recorrer aos meios preventivos e repressivos que se mostrem indispensáveis à tutela da segurança, dos direitos e liberdades dos cidadãos.

Na verdade, a tarefa do Estado é defender a sociedade, a partir da agregação das três dimensões de direitos – protegendo-a contra os diversos tipos de agressões. Ou seja, o agressor não é somente o Estado. (...).

Dito de outro modo, como muito bem assinala Roxin, comentando às finalidades correspondentes ao Estado de Direito e ao Estado Social em Liszt, o direito penal serve simultaneamente para limitar o poder de intervenção do Estado e para combater o crime. Protege, portanto, o indivíduo de uma repressão desmedurada do Estado, mas protege igualmente a sociedade e os seus membros dos abusos do indivíduo. Estes são os dois componentes do direito penal: o correspondente ao Estado de Direito e protetor da liberdade individual, e o correspondente ao Estado Social e preservador do interesse social mesmo à custa da liberdade do indivíduo.”


Com base em tal lição, o referido autor ensina que a Constituição determina – explícita ou implicitamente – que a proteção dos direitos fundamentais deve ser feita de duas formas: a uma, protege o cidadão frente ao Estado; a duas, através do Estado – e inclusive através do direito positivo – uma vez que o cidadão também tem o direito de ver seus direitos fundamentais protegidos, em face da violência de outros indivíduos.


A lesão à segurança pública é manifesta, insofismável. 


2.3. DO JUÍZO MÍNIMO DE DELIBAÇÃO 


Conforme a jurisprudência desse eg. Tribunal, na análise do pedido de suspensão de decisão judicial, não é vedado ao Presidente do Supremo Tribunal Federal proferir um juízo mínimo de delibação a respeito das questões jurídicas presentes na ação principal (SS-AgR 846, Rel. Sepúlveda Pertence, DJ 29.5.96; SS-AgR 1.272, Rel. Carlos Velloso, DJ 18.5.2001)


No presente caso, a plausibilidade do direito invocado é flagrante, manifesta, pois as decisões questionadas violaram, modo flagrante, a ordem jurídica vigente, acarretando, ao fim e ao cabo, dano à segurança pública e descrédito nas instituições. 


2.4. DA VIABILIDADE DA PRESENTE MEDIDA
Diante do quadro supra, impõe-se a imediata suspensão das liminares. 

Inicialmente, não há dúvida acerca da competência dessa Suprema Corte, pois a matéria é eminentemente constitucional. 

Conforme decidiu o STF, “inicialmente, reconheço que a controvérsia instaurada no mandado de segurança em apreço evidencia a existência de matéria constitucional: alegação de violação aos princípios constitucionais do devido processo legal, do contraditório, da ampla defesa e do dever de motivação dos atos públicos, bem como ao princípio da segurança jurídica (inicial, fls. 52 e 71 e decisão deferitória da liminar, fl. 168). Dessa forma, cumpre ter presente que a Presidência do Supremo Tribunal Federal dispõe de competência para examinar questão cujo fundamento jurídico é de natureza constitucional (art. 297 do RISTF, c/c art. 25 da Lei 8.038/90), conforme firme jurisprudência desta Corte, destacando-se os seguintes julgados: Rcl 475/DF, rel. Ministro Octavio Gallotti, Plenário, DJ 22.4.1994; Rcl 497-AgR/RS, rel. Ministro Carlos Velloso, Plenário, DJ 06.4.2001; SS 2.187-AgR/SC, rel. Ministro Maurício Corrêa, DJ 21.10.2003; e SS 2.465/SC, rel. Min. Nelson Jobim, DJ 20.10.2004” (SS 3273, Rel. Min. Presidente, j. 12.07.2007). 

De outro lado, considerando a exaustiva análise supra, onde ficou estampadamente clara a violação a diversos princípios constitucionais (devido processo legal, contraditório), bem assim a existência de lesão à segurança pública, e ainda contando com juízo mínimo de delibação, estão presentes os pressupostos para o deferimento da medida ora pleiteada.

Nesse sentido:

“CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR: LIMINAR. Lei 8.437, de 30.06.92, art. 2º e art. 4º, § 4º, redação da Med. Prov. 1.984-19, hoje Med. Prov. 1.984-22. ORDEM PÚBLICA: CONCEITO. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS: C.F., art. 37. ECONOMIA PÚBLICA: RISCO DE DANO. Lei 8.437, de 1992, art. 4º. I - Lei 8.437, de 1992, § 4º do art. 4º, introduzido pela Med. Prov. 1.984-19, hoje Med. Prov. 1.984-22: sua não suspensão pelo Supremo Tribunal Federal na ADIn 2.251-DF, Ministro Sanches, Plenário, 23.08 .2000. II - Lei 8.437, de 1992, art. 2º: no mandado de segurança coletivo e na ação civil pública, a liminar será concedida, quando cabível, após a audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de setenta e duas horas. Liminar concedida sem a observância do citado preceito legal. Inocorrência de risco de perecimento de direito ou de prejuízo irreparável. Ocorrência de dano à ordem pública, considerada esta em termos de ordem jurídico-processual e jurídico-administrativa. III - Princípios constitucionais: C.F., art. 37: seu cumprimento faz-se num devido processo legal, vale dizer, num processo disciplinado por normas legais. Fora daí, tem-se violação à ordem pública, considerada esta em termos de ordem jurídico-constitucional, jurídico-administrativa e jurídico-processual. IV - Dano à economia pública com a concessão da liminar: Lei 8.437/92, art. 4º. V - Agravo não provido.”
(STF, Pet 2066 AgR/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 19.10.2000). 

Também não se pode olvidar o efeito multiplicador que ostentam as decisões ora atacadas.  

Conforme demonstrado documentalmente, há um plano em ação de sorte a “inundar” o Judiciário Gaúcho com pleitos similares. Inúmeros Habeas Corpus já foram impetrados. Outros tantos estão sendo gestados.  

Assim, mantidas as decisões do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o efeito multiplicador será evidente. Aliás, não se pode descartar o risco concreto de que o malfadado plano ultrapasse as fronteiras do Estado. 

3. DO PEDIDO:


Pelo exposto, requer o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, respeitosamente, a suspensão imediata da execução das liminares concedidas pelo Exmo. Sr. Desembargador Relator dos Habeas Corpus n. 70059327643 e 70059802009, da 3ª Câmara Criminal/TJRS.  
N. Termos. 

E. Deferimento. 

Porto Alegre/Brasília, 23 de maio de 2014. 
IVORY COELHO NETO,

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos
.
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� Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos.


Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os serventuários da justiça devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível com a dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho.


� in. O princípio da proibição de proteção deficiente (untermassverbot) e o cabimento de mandado de segurança em matéria criminal: superando o ideário liberal-individualista-clássico. – www.leniostreck.com.br. 


� Portaria nº 1.476/2013
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